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Exmo. Senhor   

Presidente da Assembleia Legislativa   

da Região Autónoma dos Açores   

 

Ponta Delgada, 08 de Janeiro de 2026  

 

Assunto: Projeto de Resolução - Classificação do arvoredo de interesse público nos 

Açores; pedido de urgência.  

   

A Representação Parlamentar do PAN/Açores entrega à Mesa da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores e a V. Exa, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o presente Projeto 

de Resolução, melhor identificado em epígrafe, para efeitos de admissão, e requerimento para 

declaração de urgência e redução do prazo de análise em comissão, por forma a que a presente 

iniciativa seja apreciada na sessão plenária de Fevereiro 2026, considerando a clareza de objetivos da 

iniciativa, a sua natureza, oportunidade e o próprio objeto.     

    

Com os melhores cumprimentos,  

  

O Deputado, 

 

(Pedro Neves) 
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Projeto de Resolução  

Classificação do arvoredo de interesse público nos Açores 

Exposição de motivos 

É reconhecido que o arvoredo constitui um elemento estruturante da paisagem e do equilíbrio ecológico dos 

Açores, assumindo um papel determinante na mitigação dos efeitos das alterações climáticas, na salvaguarda 

da biodiversidade, bem como na proteção da fauna e da flora autóctones.  

Para além do seu valor ambiental, o arvoredo desempenha uma função relevante na promoção da qualidade de 

vida das populações, sendo amplamente demonstrados e reconhecidos os seus benefícios para a saúde física 

e psicológica, promovendo o bem-estar geral.  

O arvoredo assume ainda especial relevância na regulação climática e no combate à emergência climática, 

contribuindo para a moderação de temperaturas extremas, para a melhoria da qualidade do ar, através da 

absorção de poluentes, e para a redução do ruído ambiente, com reflexos positivos na saúde pública e na 

qualidade de vida dos cidadãos.  

No entanto, e considerando a sua relevância e vulnerabilidade, o arvoredo classificado deve ser objeto de 

regimes de proteção, gestão e manutenção específicos, assentes em critérios técnico-científicos, nos princípios 

da prevenção, da precaução e da proporcionalidade, bem como em procedimentos administrativos 

transparentes, que garantam a sua preservação, valorização e transmissão às gerações futuras.  

Porém, constata-se que, não raras vezes, o património arbóreo é objeto de intervenções desadequadas, 

designadamente podas excessivas ou abates cuja necessidade e proporcionalidade não se encontram 

devidamente fundamentadas, frequentemente realizadas sem observância de critérios técnico-científicos 

adequados e, em diversos casos, sem o devido planeamento, fundamentação ou transparência administrativa.  

Com o objetivo de inverter esta realidade, em novembro do ano de 2022, foi publicado o Decreto Legislativo 

Regional n.º 27/2022/A de 28 de novembro de 2022 que criou o Regime Jurídico de Classificação de Arvoredo 

de Interesse Público na Região Autónoma dos Açores, com vista a salvaguardar, através de quadro legal próprio, 

a proteção de exemplares arbóreos notáveis, por meio da sua identificação, preservação e gestão adequada.  

Ora, dispõe o artigo 23.º do supramencionado diploma o seguinte: “O Governo Regional procede à 

regulamentação do presente diploma nos 60 dias após a sua publicação.”. Por seu turno, dispõe o artigo 22.º, 

n.º 2, do referido diploma o seguinte: “No prazo de um ano, a contar da entrada em vigor do presente diploma, 
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deve ser revista a classificação anteriormente atribuída a arvoredo de interesse público localizado na Região, de 

acordo com as categorias e critérios estabelecidos no presente diploma e na respetiva regulamentação.”.   

Acontece que, passados mais de dois anos desde a sua entrada em vigor, já no decurso da corrente legislatura, 

e a fim de avaliar implementação e verificação do impacte das medidas previstas no referido decreto legislativo 

regional, foi entregue, em 17 de Julho de 2025, à Mesa da Assembleia Legislativa Regional e dirigido ao Governo 

Regional dos Açores, um requerimento com nove questões, em que apenas uma mereceu resposta, e com o 

seguinte teor: “O Governo Regional não dispõe ainda dos elementos necessários para responder com exatidão 

ao Requerimento em apreço. Está ainda a ser desenvolvido o processo de regulamentação do Decreto 

Legislativo Regional n.º 27/2022/A, de 28 de novembro, que estabelece o regime jurídico aplicável à classificação 

do arvoredo de interesse público nos Açores, em estreita articulação entre os departamentos competentes nas 

áreas do ambiente, das florestas e da cultura.”.  

Em suma, não obstante o exposto, volvidos cerca de quatro anos desde a publicação do diploma e seis meses 

desde o envio do requerimento, há muito que foram ultrapassados os prazos legalmente previstos para 

regulamentação da legislação criada pela Assembleia Legislativa Regional, estando o Governo Regional em 

grosseira violação das diretrizes emanadas por esta assembleia – um inadmissível “veto de gaveta”, eticamente 

inaceitável e moralmente intolerável, visto não só desrespeitar a assembleia como impossibilitar o exercício de 

direitos previstos, devido à ausência de um diploma regulamentar.   

Assim, a representação parlamentar do PAN, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, 

apresenta o seguinte Projeto de Resolução:   

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, recomenda ao Governo Regional o seguinte:  

1. No prazo de 60 dias após a publicação da presente Resolução, proceda à regulamentação do diploma 

Decreto Legislativo Regional n.º 27/2022/A, de 28 de novembro de 2022, conforme previsto no seu 

artigo 23.º;  

2. De acordo com o previsto no artigo 22.º, n.º 2 do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2022/A, de 28 de 

novembro de 2022, no prazo de 100 dias após a publicação da presente Resolução, proceda à revisão 

e classificação do arvoredo classificado antes da entrada em vigor do referido diploma;  

3. O desenvolvimento de formulário apto a acolher as propostas de classificação, conforme disposto 

no artigo 11.º, n.º 3 do Decreto Legislativo Regional n.º 27/2022/A, de 28 de novembro de 2022;  

4. A certificação em arboricultura urbana dos técnicos afetos à Administração Pública Regional que 

realizem operações de manutenção de arvoredo;  
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5. A adoção de um documento de referência de “Boas Práticas de Gestão do Sistema Arbóreo” que 

sirva de referência abrangendo entidades públicas com responsabilidade na gestão do arvoredo 

urbano.  

  

Ponta Delgada, 08 de Janeiro de 2026  

  

O Deputado, 

 

(Pedro Neves) 
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